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Asituação de 2008 é ain-
da pior, pois não houve
 aumento do benefício  e

o TRT caiu para o último lu-
gar. Por outro lado, houve um
acréscimo significativo do va-
lor global do plano de saúde,
que recaiu sobre os usuários de
idade mais elevada, atingindo
os aposentados. Alguns servido-
res, para fugir da despesa, re-
baixaram o tipo de plano.

No TRT existem 6.269 be-
neficiados, entre servidores e
dependentes. Assim, a média
mensal do orçamento por be-
neficiado é de R$ 42,25. Naci-
onalmente essa média é de R$
89,20. Isso quer dizer que o
Tribunal deveria ter um aumen-
to de 111% na dotação, mais
que o dobro do valor atual para
que seu orçamento fosse igual
à média nacional;

Para o TRT ter um aumen-
to substancial é necessário
empenho para conseguir re-
cursos do TST, como fizeram
os outros tribunais. O sindi-
cato espera que o requeri-
mento seja atendido, toman-
do como parâmetro o valor

O auxílio-saúde do TRT é o pior do País
O Sintrajuf/PE protocolou no final de julho um requerimento ao T ribunal
Regional do T rabalho (TR T) solicitando que haja um aumento no valor do
auxílio-saúde dos servidores da casa. O pedido foi realizado a partir da
análise de um estudo feito para o sindicato pelo economista W ashington
Luiz. De acordo com os números, em 2007 o TR T de Pernambuco tinha o

terceiro pior orçamento médio por servidor da Justiça do T rabalho.

PÁGINA 8

TRT responde requerimento
sobre arquivo

Sindicato entra com ação
para correção da VPNI

PÁGINA 6

Licença-maternidade
de 180 dias vai à sanção

PÁGINA 2

Unidade Orçamentária Autorizado Ativos Inativos Total  At e In Média Anual Média Mensal
TRT - 21a. Região - RN 3.204.367R$        683         77           760                4.216,27R$    351,36R$            
TRT - 19a. Região - AL 2.419.200R$        528         61           589                4.107,30R$    342,28R$            
TRT - 16a. Região - MA 3.179.042R$        730         60           790                4.024,10R$    335,34R$            
TRT - 14a. Região - RO/AC 3.793.498R$        800         155         955                3.972,25R$    331,02R$            
TRT - 17a. Região - ES 2.259.200R$        517         78           595                3.796,97R$    316,41R$            
TRT - 24a. Região - MS 2.360.500R$        580         51           631                3.740,89R$    311,74R$            
TRT - 18a. Região - GO 3.411.341R$        819         98           917                3.720,11R$    310,01R$            
TRT - 20a. Região - SE 1.563.108R$        365         56           421                3.712,85R$    309,40R$            
TRT - 10a. Região - DF/TO 4.932.378R$        1.150      366         1.516             3.253,55R$    271,13R$            
TRT - 3a. Região - MG 15.136.015R$      3.418      1.450      4.868             3.109,29R$    259,11R$            
TRT - 22a. Região - PI 1.226.082R$        420         13           433                2.831,60R$    235,97R$            
TRT - 8a. Região - PA/AP 4.306.208R$        1.046      493         1.539             2.798,06R$    233,17R$            
TRT - 9a. Região - PR 6.562.400R$        1.939      445         2.384             2.752,68R$    229,39R$            
TRT - 13a. Região - PB 3.194.000R$        1.095      190         1.285             2.485,60R$    207,13R$            
TRT - 2a. Região - SP 14.707.833R$      3.905      2.117      6.022             2.442,35R$    203,53R$            
TRT - 7a. Região - CE 2.392.347R$        745         321         1.066             2.244,23R$    187,02R$            
TRT - 15a.Reg.-Campinas/SP 7.777.429R$        2.775      706         3.481             2.234,25R$    186,19R$            
Tribunal Superior do Trabalho 8.537.474R$        3.336      642         3.978             2.146,17R$    178,85R$            
TRT - 5a. Região - BA 6.586.445R$        2.200      993         3.193             2.062,78R$    171,90R$            
TRT - 23a. Região - MT 1.116.068R$        513         47           560                1.992,98R$    166,08R$            
TRT - 4a. Região - RS 8.194.560R$        2.958      1.154      4.112             1.992,84R$    166,07R$            
TRT - 11a. Região - AM/RR 2.709.792R$        1.114      303         1.417             1.912,34R$    159,36R$            
TRT - 1a. Região - RJ 8.190.325R$        3.559      1.895      5.454             1.501,71R$    125,14R$            
TRT - 12a. Região - SC 2.567.824R$        1.548      321         1.869             1.373,90R$    114,49R$            
TRT - 6a. Região - PE 3.178.649R$        1.670      771         2.441             1.302,19R$    108,52R$            
TOTAL 123.506.085R$    38.413    12.863    51.276           2.408,65R$    200,72                 

Quadro comparativo - TRT Pernambuco X resto do país

Fonte: COFF/CD, CONORF/SF e PRODASEN. Fonte: Número de Servidores Ativos e Inativos - PLOA 2008 Volume III Poder Judiciário.
Observações: Servidores Ativos - conforme número de beneficiados por Tribunal do Auxílio Alimentação. Orçamento de 2008
atualizado até 02/07/2008.
Elaboração: Economista Washington Luiz Moura Lima

orçamentário do TST, que em
2007,  em equivalência à mé-
dia nacional, era  de R$ 226

por servidor.
Veja  o comparativo entre

o TRT-PE e o resto do país:
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Presidente do TRT responde requerimento sobre arquivo

O Tribunal Regi-
onal Federal (TRF)
encaminhou ao Sin-
trajuf/PE um ofício
em resposta ao re-
querimento do sindi-
cato que solicitou agi-
lidade no reativa-
mento do restauran-
te existente na casa.

No documento, a
diretora da secreta-
ria administrativa,
Nádia Farias, afirma
que o processo de li-
citação já foi inicia-
do. A empresa que
oferecer o menor pre-
ço - conforme as dis-
posições contidas na
Lei n.º 8.666/93 - e
corresponder às exi-
gências estabeleci-
das em edital, terá o
direito de uso do es-
paço para montar o
restaurante.

O Sintrajuf/PE apresen-
tou, após decisão tomada em
assembléia com servidores da
1ª instância ocorrida em 23
de j ulho, requerimento ao Tri-
bunal Regional do Trabalho
(TRT) e solicitou uma audi-
ência com a presidente do
tribunal. No documento, o
sindicato solicita à presiden-

Sintrajuf protocola requerimento solicitando
destinação de FC’s para 1ª instância

te Josélia Morais que desti-
ne às varas trabalhistas as
Funções Comissionadas
(FC’s) que pertenciam aos
oficiais de justiça e agentes
de segurança.

Com a implantação do
PCS e a criação da GAE e GAS,
já estão disponibilizadas 60
FC’s e até o final do ano de-

TRF inicia
licitação
para
restaurante

verá ser liberada mais 108
funções. No entendimento do
Sindicato e da categoria, a
decisão da administração do
TRT deve priorizar a 1ª ins-
tância, que é a porta de en-
trada da Justiça do Trabalho
e precisa ter mais estrutura
física e de pessoal.

Até o momento o Sindica-

to não obteve resposta do
TRT. Desde o dia da assem-
bléia (23 de julho) que a di-
reção do sindicato tenta
agendar uma reunião com a
desembargadora. Num pri-
meiro momento foi pré-mar-
cado o dia 02 de setembro,
mas essa data foi adiada sem
uma previsão de um novo dia.

O advogado haitiano e mi-
litante pela paz David Josue
esteve no Brasil em agosto di-
vulgando a campanha pela re-
tirada das tropas brasileiras no
Haiti. Em sua passagem pelo
Recife, Josue participou de um
debate promovid o pela CUT/
PE, com apoio do Sintrajuf/PE
e Sindsep/PE, cujo objetivo
principal foi discutir a partici-
pação das forças da ONU lide-
radas pelo Brasil.

A mesa de debate foi pre-
sidida por Sérgio Goiana (Cut-
PE), Jacqueline Albuquerque

Campanha pela retirada das Tropas brasileiras do Haiti
Militante haitiano David Josue participa de debate sobre a violência

promovida no Haiti pelas tropas da ONU lideradas pelo Brasil

(Sintrajuf/PE) e o advogado
haitiano. Durante o encontro
houve a apresentação de um
vídeo mostrando imagens for-
tes da morte de civis em con-
seqüência dos conflitos.

“A solução haitiana não é
militar . Não vou adotar uma pos-
tura nacionalista incerta; nós ire-
mos precisar da assistência de
nossos amigos em diversos pro-
jetos.  Precisaremos de tratores
para a agricultura, mas não pre-
cisaremos de tanques e outras
armas de guerra”, frisou Josue
durante o debate.

Em sua passagem pelo Bra-
sil, Josue também participou
de ações em Brasília, São Pau-
lo e Salvador. Na capital fede-
ral, o advogado entregou um
abaixo-assinado com mais de
14 mil adesões à Fermino Fe-
chio, da Secretaria Especial de
Direitos Humanos da Presidên-
cia da República.

A repercusão no Senado
foi tão grande, que a Comis-
são das Relações Exteriores
convocou o Ministro da Defe-
sa Nelson Jobim para explica-
ções.

O Tribunal Regional do Tra-
balho (TRT) respondeu ao re-
querimento administrativo pro-
tocolado pelo Sintrajuf/PE em
julho sobre o pedido de solução
para o problema da sala inade-
quada para o arquivamento dos
processos no prédio da Sudene.

Segundo o documento do
tribunal, “a presidência em-
pregará esforços para conse-
guir uma área maior para a

guarda de processos das 23
varas trabalhistas do Recife.”

O sindicato entende que a
medida não resolve o problema
e os servidores das varas que
exercem diversas atribuições
estão sendo penalizados. Quem
sofre também com o problema
do arquivo são as partes, quando
precisam consultar processos de
seu interesse, pois a espera pelo
desarquivamento é maior.

Esta situação poderia ser
solucionada, caso os proces-
sos antigos – com mais de 20
anos - fossem eliminados. In-
felizmente o tribunal pleno
não autorizou esse procedi-
mento. Se a prática continu-
ar a mesma, o TRT não vai
precisar de mais uma sala e
sim de um prédio com o ta-
manho similar ao da Sudene
para servir de arquivo.
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Encontros do Conas e do Cojaf acontecem este mês
O segundo semestre des-

te ano está cheio de ativida-
des organizadas pela Fenaju-
fe e sindicatos de base. Além
dos encontros, seminários e
debates que estão acontecen-
do sobre assuntos da catego-
ria, como Plano de Carreira,
assédio moral, jornada de 6
horas, direito de greve e ne-
gociação coletiva no serviço
público, os sindicatos filiados
participaram em Brasília  do
6º Encontro Nacional do Co-
jaf (Coletivo dos Oficiais de
Justiça Avaliadores Federais)
e do 2º Encontro Nacional do

Encontro reúne servidores de todo o país
para discutir jornada de 6 horas no judiciário

Conas (Coletivo dos Agentes de
Segurança), nos dias 16 e 17 de
agosto, respectivamente.

Representaram o Sintrajuf
no Conas Fernando Guimarães
(JF) e Carlos Felipe dos Santos
(TRT). Para o Cojaf foram Luiz
Carlos Medeiros e Débora Hulak,
ambos da Justiça Federal.

No 6º Encontro do Cojaf vá-
rios assuntos específicos dos ofi-
ciais de justiça foram discutidos,
como diligência virtual, cargo e
atribuições do oficial de justi-
ça e isonomia da GAE para os
novos oficiais. Já os agentes de
segurança do Judiciário Federal

focaram as discussões entre te-
mas de destaque como seguran-
ça institucional, polícia judici-
al, plano de carreira e organiza-
ção do setor.

Segurança -  A criação da
política judicial foi discutida em
uma reunião recente sobre a re-
forma do judiciário com os dire-
tores da Fenajufe Cláudio Aze-
vedo e Jailton Assis, o secretá-
rio de Reforma do Judiciário, R o-
gério Favreto, e o secretário de
assessoria legislativa, Pedro Abra-
movay.

No encontro, os sindicalistas
reforçaram a importância de

garantir que os tribunais or-
ganizem suas próprias políci-
as. Os dirigentes ainda firma-
ram a necessidade de discu-
tir sobre a profissionalização,
reestruturação e adaptação;
atribuições e competências,
da polícia judicial.

Rogério Favreto afirmou
que a questão ainda precisa ser
discutida com outros setores do
Ministério da Justiça que têm
interface com o tema, como
a Polícia Federal, e ressaltou
que o Ministério ainda não
tem uma posição sobre o
tema.

A Fenajufe realizou nos dias
11 e 12 de agosto, no Rio
 de Janeiro, a primeira

atividade da campanha nacio-
nal em defesa da jornada de 6
horas no Judiciário Federal.
Com a participação de mais de
100 servidores de quase todos
os sindicatos filiados à Federa-
ção, o 1º Encontro Nacional so-
bre Jornada de 6 horas apontou
uma série de propostas que de-
vem reforçar a luta pela redu-
ção da jornada de trabalho. Do
Sintrajuf participaram os dire-
tores Jacqueline Albuquerque,
Antônio Queiroz e Fernando
Guimarães.

Na abertura do evento, o
coordenador geral da Fenajufe
Roberto Policarpo, afirmou es-
perar que este encontro traga
resultados que garantam a me-
lhoria da qualidade de vida dos
servidores, o aumento do núme-
ro de vagas e oportunidades de
trabalho e uma melhor presta-
ção jurisdicional.

Policarpo lembrou, ainda,
que a Fenajufe, desde o seu pri-
meiro congresso e também em
todas as plenárias, tem reafir-
mado a defesa pela jornada de
6 horas, e lançou um desafio à
categoria. “Este seminário tem

como desafio avançar nesta
bandeira de luta, que também
é uma bandeira do conjunto dos
servidores públicos e da CUT,
que sempre apoiou a nossa luta
pela redução da jornada. Pre-
cisamos tirar essa bandeira do
papel e é importante que este
seminário aponte os caminhos
que devemos seguir”, disse.

Na avaliação do coordena-
dor da Fenajufe, ao fazer o de-
bate, os servidores precisam
compreender a real concepção
da luta pela diminuição do nú-
mero de horas trabalhadas. “A
Federação defende a concep-
ção saudável do termo, para
que a gente não vá ao traba-
lho apenas cumprir a nossa jor-
nada e continuar insatisfeito.

Que o servidor possa organizar
o seu próprio trabalho, ter mais
autonomia para executar suas
atividades, utilizar sua criati-
vidade, ter crescimento profis-
sional e o reconhecimento ins-
titucional da necessidade de um
ambiente em condições saudá-
veis para o desempenho do tra-
balho”.

Após discutirem temas abor-
dados pelos palestrantes, como
“Jurídicas, legislativas e a re-
dução da jornada”, “6 horas, a
carreira, a produtividade e o
atendimento à população”, os
participantes do Encontro apre-
sentaram propostas. Entre as
quais, se destacam:

> Reforçar as articulações
e pressões políticas, no Judici-

ário Federal e MPU, pela jorna-
da de 30 horas.

> Articular a luta pelas 30
horas com os demais servidores
públicos e com a campanha da
CUT pela redução da jornada
sem redução de salários.

> Rechaçar as propostas de
implementação do banco de
horas no Judiciário Federal e no
MPU.

> Elaboração de material
com todo o acúmulo do debate
do 1º Encontro, socializando a
realidade dos Estados e os estu-
dos existentes em defesa da jor-
nada de 6 horas.

> A Fenajufe e seus sindica-
tos deverão fazer levantamento
criterioso da jornada (formal e
real) em todo o Judiciário e MPU.

>  A Fenajufe e seus sindi-
catos, filiados à CUT e também
a outras centrais, deverão mas-
sificar a campanha da CUT pe-
las 40 horas e utilizar os veícu-
los de comunicação para divul-
gar as atividades e ações desta
campanha.

>  Propor à Cnesf (Coorde-
nação Nacional das Entidades
dos Servidores Federais) a orga-
nização de um Encontro Nacio-
nal dos Servidores Públicos so-
bre Jornada de 6 horas.
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Justiça cega para os delitos dos r
Operação Satiagraha

O deputado federal
Raul Jungmann apresentou
no dia 24 de julho ao mi-
nistro das Relações Institu-
cionais, José Múcio, o tex-
to do projeto de lei que pre-
vê punições por abuso de
autoridade. De acordo com
o projeto, podem ser puni-
dos policiais, procuradores
da República e juízes que
prejudicarem investigados.

A discussão sobre o pro-
jeto surgiu após a deflagra-
ção da Operação Satia-
graha, da Polícia Federal,
que prendeu o banqueiro
Daniel Dantas, o investidor
Naji Nahas e o ex-prefeito
de São Paulo Celso Pitta.

Raul Jungmann pretende criar projeto de lei contra abuso de autoridade

Pitta foi preso em sua casa e
foram divulgadas imagens dele
de pijama ao lado dos polici-
ais.

A operação, além de dis-
cutir vazamento de imagens e
informações, abriu também
uma crise no Judiciário. O juiz
de 1ª instância Fausto De
Sanctis ordenou por duas ve-
zes a prisão do banqueiro, mas
o presidente do Supremo Tri-
bunal Federal, Gilmar Mendes,
concedeu habeas corpus nas
duas ocasiões. Os juízes fede-
rais chegaram a fazer mani-
festação pedindo independên-
cia no Judiciário. A iniciativa
foi sugerida pelo presidente do
STF (Supremo Tribunal Fede-

ral), Gilmar Mendes, de acor-
do com informações do O Glo-
bo Online.

Depois do episódio, Men-
des se reuniu com o ministro
da Justiça, Tarso Genro, e os
dois defenderam mudanças na
coleta de provas de inquéritos
policiais. O presidente Luiz
Inácio Lula da Silva pediu que
os dois avaliassem reformas na
legislação.

Jungamnn apresentou o
projeto a Múcio na condição
de presidente da Comissão de
Segurança Pública e Combate
ao Crime Organizado da Câ-
mara dos Deputados.

Um dos tópicos do projeto
deve gerar polêmica no Judi-

ciário pois prevê punição
para juízes que decretarem
prisões não fundamentadas
adequadamente. Isso pode-
rá fazer com que um juiz
que tiver sua decisão anu-
lada por uma instância su-
perior seja processado por
abuso de autoridade.

Dessa forma, como ob-
servamos, o projeto vai dei-
xar de punir os delinqüen-
tes ricos, que podem pagar
por advogados caros para
intervir nas ações da Polí-
cia Federal, que tem “mo-
lestado” figurões como a
dona da Daslu, Celso Pit-
ta, Daniel Dantas e Naji
Nahas.

O Ministro do Supremo T ribunal Federal (STF)
Gilmar Mendes (ilustração) continua com a sua

postura equivocada de proteger as elites
brasileiras, sejam corruptas ou não.

A justiça, para o magistrado, não é para todos.
Prova cabal dessa postura foi demonstrada mais

uma vez no caso da Operação Satiagraha,
da Polícia Federal.

Após a prisão preventiva do
banqueiro Daniel Dantas, do
ex-prefeito de São Paulo  Cel-
so Pitta e do expeculador finan-
ceiro Naji Nahas por compro-
vadas irregularidades e flagran-
te de tentativa de corrupção,
Gilmar Mendes acatou (a jato)
o habeas corpus dos caríssimos
advogados do banqueiro. Na
alegação do ministro ele con-
siderou “desnecessária” a pri-
são temporária porque Dantas
não poderia se transformar
numa ameaça às provas colhi-
das pela PF na operação.

Para mostrar que não brin-
ca em serviço quando o assun-
to é proteger figurões, o STF
aprovou a súmula vinculante
que restringe o uso de alge-
mas aos casos em que há risco
de agressão ou fuga. O texto
estabelece que o agente pú-
blico que usar indevidamente
as algemas poderá responder
a ação penal e a processo ad-
ministrativo, além de ter que
pagar indenização a quem pas-
sar pelo constrangimento. E
mais, a prisão poderá ser anu-
lada, assim como os resulta-
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a para os delitos dos ricos Perfil dos envolvidos
Celso Pitta

C e l s o
Pitta foi
prefeito da
cidade de
São Paulo
de 1997 a
2000. Apa-
d r i n h a d o
por Paulo Maluf, ganhou a elei-
ção em 1996 para dar prossegui-
mento ao seu modo de governar.

O mandato foi marcado por
suspeitas de corrupção, vindas de
denúncias feitas por sua ex-es-
posa, Nicéia Pitta, que envolvi-
am ainda vereadores, subsecre-
tários e secretários. Essas denún-
cias fizeram Pitta perder o cargo
na Justiça por 18 dias. Depois,
Pitta entrou com recurso e recu-
perou o mandato. Ao terminar
seu mandato, o ex-prefeito era
réu em treze ações civis públi-
cas, acusando-o de ilegalidades.

Em depoimento à CPI do Ba-
nestado, em 2004, foi preso por
desacato à autoridade. Em 2006,
o Ministério Público do Estado de
São Paulo pediu, por meio de
ação cível por má administração
pública, a devolução de 11,8 mi-
lhões de reais aos cofres da pre-
feitura paulistana. Em 2008, a
Justiça Federal considerou Pitta
culpado pelo “escândalo dos pre-
catórios”, imputando-lhe uma
pena de 4 anos de prisão.

Naji Nahas

O liba-
nês Naji
Nahas chegou
ao Brasil no
começo da
década de 70
e montou um
conglomera-
do de empresas que incluía fá-
bricas, fazendas de criação de
animais, banco, seguradora e
outros. Ficou mais conhecido

após ser acusado de ser o responsá-
vel pela quebra da bolsa de valores
do Rio de Janeiro em 1989. De acor-
do com acusação, Nahas pegava di-
nheiro emprestado de bancos e apli-
cava na bolsa, fazendo negócios con-
sigo mesmo por meio de laranjas e
corretores. Nahas foi inocentado
deste processo em 2004.

Daniel Dantas

É banquei-
ro, engenheiro
e economista.
No campo da
política, Dantas
foi aliado ao
PFL (Partido da
Frente Liberal)
- atualmente denominado Democra-
tas (DEM) - e citado como possível
ministro da Fazenda no governo de
Fernando Collor (1990-1992). Traba-
lhou nos bancos Bradesco e Icatu. Em
1996, começou a operar o Opportu-
nity, seu próprio banco.

Em 1997, Dantas foi escolhido
pelo Citibank para gerir os recursos
do banco americano que seriam apli-
cados no processo de privatização
de estatais brasileiras. Esses fundos,
mais os fundos do Opportunity, ad-
ministrados como se fossem um só,
constituíram um consórcio que par-
ticipou do Leilão de P rivatização e
arrematou o controle da Tele Cen-
tro Sul, da Telemig e a Amazônia
Celular.

Dantas foi acusado de suposta-
mente ter praticado crimes de viola-
ção de sigilo de informação reserva-
da e corrupção ao contratar a em-
presa Kroll para ter acesso a dados
de pessoas e empresas em órgãos pú-
blicos, os quais são considerados re-
servados. Essas suspeitas surgiram na
Operação Chacal, deflagrada pela PF
em setembro de 2004.

Em setembro de 2007, o procu-
rador da República Luiz Francisco
de Souza ofereceu ação de improbi-
dade administrativa combinada com
ação civil pública contra o Opportu-

nity e Dantas.

Gilmar Mendes

O ministro
do STF (Su-
premo Tri-
bunal Fe-
deral) Gil-
mar Men-
des tem
em seu
currículo vários pontos que de-
monstram seu perfil profissional
e devem ser observados. Para co-
meçar, o magistrado era compro-
metivo com o Governo Collor, no
qual chegou a fazer parte da Se-
cretaria da Presidência.

Em artigo publicado pelo
professor Delmo Dallari na épo-
ca em que o ministro assumiu a
Advocacia-geral da União, Dallari
advertiu que essa decisão traria
“sério risco a proteção aos direi-
tos no Brasil, o combate a cor-
rupção e a própria normalidade
constitucional”.

Pois então, durante sua pas-
sagem pela AGU, Gilmar Mendes
recomendou aos órgãos públicos
que não cumprissem ordens ju-
diciais.

Quando o nome de Mendes
foi levado à Comissão de Justi-
ça do Senado para a vaga no
Supremo, e le encontrava-se
subjudice, processado por im-
pribidade administrativa. Ape-
sar da resistência da maioria
dos senadores, seu nome foi
aprovado com 15 votos contrá-
rios. Segundo um artigo do jor-
nal ista Mauro Santayana, do
Jornal do Brasil,  “normalmen-
te não há tão expressiva mani-
festação contrária às indicações
presidenciais para o STF. Outra:
A Associação de Magistrados
Brasileiros se opôs a nomeação.

Agora, além de soltar ban-
queiros corruptos, o ministro
quer barrar o trabalho da P olí-
cia Federal.

dos das investigações que le-
varam às prisões.

Ações do STF – Daniel Dan-
tas é conhecido por jogar pe-
sado e baixo em seus negóci-
os empresarias. Fora da ca-
deia, é óbvio que ele tem sim
maior desenvoltura para,
eventualmente, eliminar evi-
dências e provas. A tentativa
de subornar um delegado fe-
deral com US$  1 milhão exem-
plifica o que o banqueiro é ca-
paz de fazer em liberdade.

De acordo com entrevistas
feitas com magistrados em di-
versos jornais do País, a prisão
temporária não poderia ter sido
suspensa. E isso por dois moti-
vos. O primeiro é que, quando
há indícios de que o investiga-
do pode impedir a investigação
ou destruir provas, ele tem que
permanecer preso. Os fortes in-
dícios de que ele teria tentado
subornar um policial são sufici-
entes “para mantê-lo preso por
longo tempo”.

O segundo motivo pelo qual
sua prisão não poderia ter sido
suspensa, segundo as fontes
das entrevistas, é que a deci-
são de prendê-lo foi tomada em
primeira instância. A ordem
deveria ter sido revogada por
uma instância superior, ou seja,
o Tribunal Regional.

Inúmeras ações entram no
Supremo diariamente e são
rejeitadas liminarmente com
este argumento, o de que, se
a decisão foi tomada em pri-
meira instância, se o STF de-
cidisse, seria “uma dupla su-
pressão de instância”. Mesmo
assim, apesar de inúmeros se-
rem rejeitados pelo Supremo,
alguns são aceitos, como foi
por exemplo o caso de Paulo
Maluf anos atrás.

O caso serve - mais uma
vez - para mostrar como a Jus-
tiça está ‘confusa’ quando
está em jogo a punição de
certos grupos poderosos no
país.
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J U R Í D I C O

C o nv ê n i o s
Saiba quais os convênios

com instituições de ensino
que o Sintrajuf firmou para
os servidores filiados, côn-
juges e filhos.  Os descontos
vão até 30%. Os servidores
que tivem sugestões podem
enviar um e-mail para
sind@sintrajufpe.org.br .

Martorelli Centro de Estudos
Jurídicos - 20% nos cursos de
extensão e pós-graduação

Espaço Jurídico - 10% cursos
de extensão e pós-graduação

Idaj - 15% nos cursos prepara-
tórios para concursos, 10%

para disciplinas isoladas e pós.

Fcap - 18% nas pós-graduações
em MBA’s

Faculdade e Colégio Boa Viagem
- Até 30% para cursos sequenci-
ais pela manhã. Gra-duação,
pós(lato-sensu), cursos de cur-

ta duração e sequenciais tem
o desconto de 20%. Já a pós
stricto-sensu e o colégio ofe-
recem desconto de 10%.

Colégio Adventista do Re-
cife - 15% para ensino fun-
damental, médio e prática
esportiva.

Mais informações pelo fone 3421-2608

Processo (28,86%)
nº 2001.83.00.017028-1

Em virtude da peti-
ção apresentada pelo sin-
dicato, o juiz despachou
determinando incorpo-
ração imediata sobre
pena de multa diária.
Estamos aguardando a
intimação pessoal da
União.

Processo (Quintos)
nº 2002.83.00.014402-0
(9ª vara federal)
(servidores da JF)

Com decisões favorá-
veis na 1ª e 2ª instâncias,
houve recursos da União
para o STJ e STF, que
aguardam despacho de ad-
missibilidade do presiden-
te do TRF 5ª Região para
subida.

Processo (Quintos)
nº 2002.83.00.014403-1
(6ª vara federal)
(serv idores do TRT)

Este processo já iniciou
a fase de execução. O sin-
dicato protocolou no dia
08/07 o requerimento so-
licitando informações
acerca dos valores devidos

O Sintrajuf/PE, seguindo determinação tirada em assembléia, vai entrar com ação para
correção de VPNI (Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada). O sindicato estará distribuin-
do aos servidores interessados o documento para autorização de ingresso na justiça. Outra
opção é fazer o download do arquivo no site do sindicato (www .sintrajufpe.org.br), preenchê-
lo e entregá-lo na sede da instituição ou a um dos diretores.

aos servidores para elaboração
de cálculos. Os servidores que
tiverem ação com outra enti-
dade, entrem em contato com
o setor jurídico do sindicato.

Processo (Quintos)
nº 2002.83.00.014405-5
(6ª vara federal)
(servidores do TRE)

Grupo dos servidores do
TRE contemplados na ação
dos quintos, com valores
inscritos através de RPV,
tiveram seus valores libe-
rados no dia 08/08/08. Os
demais irão receber atra-
vés de precatórios no iní-
cio de 2009.

Edina Wanderley Costa Santiago
Elisabete Primo dos Santos
Inez Cavalcanti Farrapeira
José Miaja Guimarães Filho

Josemyr Geraldo Bezerra
Marcos Aurélio Marques de
Souza

Processo (Quintos)
nº 2002.83.00.014404-3
(12ª vara federal)
(servidores da JF)

Negado o pedido na 1ª ins-
tância, o sindicato entrou
com recurso, que foi julgado
procedente em parte pelo
TRF. Em decorrência de uma
omissão no acórdão também
entramos com embargos de-
claratórios que aguarda jul-
gamento.

Processo (FGTS)
nº 95.0003425-5
(10ª vara federal)

Após o trânsito em julga-
do no STJ, o processo foi re-

NOVA  AÇÃO

metido à vara de origem
que publicou despacho
intimando as partes para
requererem o que enten-
der de direito. O sindica-
to já protocolou petição
requerendo que a CEF
apresente os extratos a
fim de que possa ser dada
continuidade à execução
do processo.
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12ª Plenária Nacional da CUT

ACentral Única dos Traba
lhadores (CUT) reali-
 zou de 5 a 8 de agosto,

em São Paulo, sua 12ª Plená-
ria Nacional, com a partici-
pação de delegações represen-
tando várias categorias de tra-
balhadores de todos os Esta-
dos brasileiros. Com o tema
“Fortalecer a Democracia e
valorizar o trabalho”, a ple-
nária marcou as comemora-
ções dos 25 anos de fundação
da maior central sindical do
país.

Do Sintrajuf/PE, partici-
param como delegadas a di-
retora Kátia Saraiva - eleita
na plenária estadual da CUT
– e a presidente Jacqueline
Albuquerque, indicada pela
Fenajufe, que também en-
viou o coordenador Roberto
Policarpo.

Na plenária foram discu-
tidos temas como “Conjun-
tura e Cenários”, “Conjun-
tura Sindical e Balanço da
Gestão”, “60 anos da Decla-
ração Universal dos Direitos
Humanos” - esta com a pre-
sença do Ministro Paulo Va-
nuchi. Também houve expla-
nação sobre as campanhas
da CUT. Por fim, estive na
pauta o estatuto, a estraté-
gia e o plano para as próxi-
mas lutas.

Veja os principais pontos
aprovados na Plenária:

Internacional

Os movimentos sindicais
brasileiros e haitianos devem
discutir como e em que pra-
zo deve ser feita a retirada
das forças da ONU no Haiti.
A presença das tropas não
cria condições para recons-

Encontro aconteceu entre os dias 5 e 8 de agosto, em São P aulo.
O tema deste ano, no qual a entidade completa 25 anos, foi

“F ortalecer a Democr acia e valorizar o tr abalho”.

tituir o país destruído pelo
imperialismo e pelo neoli-
beralismo.

Jornada de Lutas

A CUT, nos seus 25 anos
de existência,  com uma
trajetória de luta e comba-
tividade, em defesa dos in-
teresses e aspirações da
classe trabalhadora, reafir-
ma os princípios e bandei-
ras que lhe deram origem.

Nesse cenário de reorga-
nização do movimento sin-
d ical  e de retomada do
crescimento econômico, os
desafios se modificam, tor-
nam-se mais complexos e se
mu l t ip l i cam.  P or tan to ,
cada vez mais imprescindí-
vel a atualização da nossa
estratégia, para nossa mi-
litância disputar o projeto
de desenvolvimento para o
Brasil.

Para isto, a 12ª Plenária
Nacional da CUT convoca uma
Jornada de Lutas e Mobiliza-
ções, por meio das seguintes
ações estratégicas, com ên-
fase na Marcha da Classe Tra-
balhadora, em dezembro
2008.

Disputa da hegemonia

• Combater a inflação,
na perspectiva da classe tra-
balhadora, cobrando reforma
tributária socialmente justa,
redução da taxa de juros e
desoneração da cesta básica;

• Pressionar o Governo
Federal e os governos estadu-
ais e o Congresso Nacional
pela ampliação de direitos:
negociação coletiva no servi-
ço público, contra as demis-
sões imotivadas, livre organi-
zação no local de trabalho,
redução da jornada de traba-
lho, combate à terceirização
e precarização.

• Defender políticas de
proteção social para estrutu-
ração do mercado de traba-
lho, com a formalização dos
empregos e a universalização
da seguridade social pública,
o fim do fator previdenciário;

• Ampliar a luta pela re-
forma agrária, pelo fortale-
cimento da agricultura fami-
liar, o limite da propriedade
rural e atualização do índice
de produtividade;

• Defender matriz ener-
gética limpa, de fontes reno-
váveis;

• Por uma nova tabela do
Imposto de Renda;

• Pela implantação do
Piso Nacional da Educação
Básica;

• Luta pelo fortaleci-
mento do papel do Estado
com a ampliação dos concur-
sos públicos, política de va-
lorização dos servidores e
combate à criação de funda-
ções de direito privado;

• Reforçar a Campanha
pela Igualdade de Oportuni-
dades entre homens e mulhe-
res, com as mesmas condições
de trabalho e salário;

• Organizar a juventude
(rural e urbana) na luta con-
tra a precarização do traba-
lho juvenil, pelo direito à
educação, cultura e lazer;

• Fortalecer a luta con-
tra o trabalho análogo ao es-
cravo e infantil no campo e
na cidade;

Consolidar a democracia e
ampliar mobilizações

• Potencializar a luta
pela liberdade e autonomia
sindical, realizando campa-
nha nacional pela ratificação
da convenção 87, da OIT,
pela punição de práticas anti-
sindicais e direito de greve;

• Avançar na luta pelo
fim do Imposto Sindical e im-
plantação da Contribuição
Negocial;

• Realizar campanha
pelo projeto de lei de inicia-
tiva popular por um plebisci-
to oficial pela anulação do
leilão da Vale do Rio Doce.

• Ampliar a luta pela de-
mocratização dos meios de
comunicação.

Roberto Porizotti
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Ampliação da licença-maternidade
para 180 dias vai à sanção presidencial

Mesmo com
recomendação de veto

pelo Ministério da
Fazenda, com o

argumento do  custo
de R$ 800 milhões que

o Governo perderia em
renúncia fiscal,

presidente Lula afirma
que vai sancionar o

projeto.

ACâmara aprovou este
mês o projeto de lei (PLS
 281/05) que poderá

ampliar em mais 60 dias a li-
cença-maternidade para as
trabalhadoras. Atualmente a
Constituição Federal já garan-
te quatro meses de licença
maternidade a todas as traba-
lhadoras, da iniciativa públi-
ca ou privada. O projeto, de
autoria da senadora Patricia
Saboya (PSB-CE), construído
em parceria com a Sociedade
Brasileira de Pediatria, foi
aprovado em votação simbó-
lica e está em vias de ser san-
cionado pelo Governo, apesar
da recomendação de veto à
proposta do Ministério da Fa-
zenda. O argumento do minis-
tro Guido mantega para o veto
é o de que a mudança repre-
senta o custo de R$ 800 mi-
lhões em renúncia fiscal para
o governo.

Segundo o PL, os dois me-
ses a mais de licença serão
facultativos, tanto para as
mulheres, quanto para os em-
pregadores. As empresas da ini-
ciativa privada podem aderir
ao projeto Empresa Cidadã.
Nesse caso, as empresas que
aderirem receberão incentivos

fiscais do governo.
Quanto ao setor público,

o projeto pode ser aplicado
imediatamente para as ser-
vidoras, mas só deverá entrar
em vigor para a setor priva-
do em 2010. Isso porque
qualquer renúncia fiscal tem
que estar em orçamento. O
projeto diz que, depois de
previsto n as contas da União,
o programa valerá, para a ini-
ciativa privada, no exercício
financeiro do ano seguinte.
As despesas pelos dois meses
extras no setor público serão
arcadas pelo poder público.

No caso da iniciativa pri-

vada, o empresário custeará
os dois salários extras, mas
poderá abater dos débitos
com o fisco - sobre o valor
bruto do salário não vão in-
cidir o imposto patronal de
20% nem os 11% do INSS. O
projeto prevê que os quatro
primeiros meses de licença
maternidade continuarão
sendo pagos pelo Instituto
Nacional do Seguro Social
(INSS).

Os deputados mantive-
ram o texto de P atrícia Sa-
boya e o relator da Comis-
são de Finanças e Tributa-
ção, deputado Marcelo Almei-

da (PMDB-PR) apenas fez
uma ressalva ao proferir o
parecer em plenário: cabe-
rá ao Executivo contabilizar
os custos à Previdência e à
Receita Federal, decorrentes
da renúncia fiscal prevista
no projeto, como determina
a Lei de Responsabilidade
Fiscal. Para ele, apesar de
implicar em gastos, o proje-
to é importante e trará mais
benefícios às mulheres e às
crianças.

A CUT conclama o presi-
dente a sancionar o projeto
que amplia direitos da classe
trabalhadora.


